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Questão 01Questão 01Questão 01Questão 01Questão 01

Uma das principais características da contabilidade governamental, no campo de investigação,
é verificar todos os fatos administrativos e registrar as receitas e as despesas, segundo os
princípios respectivamente de:

A) caixa e realização
B) realização e caixa
C) competência e caixa
D) realização e competência

QUESTÃO 02QUESTÃO 02QUESTÃO 02QUESTÃO 02QUESTÃO 02

As atividades peculiares do processo orçamentário são definidas como uma série de etapas
que se repetem em períodos pré-fixados, quando os orçamentos são preparados, votados,
executados, os resultados avaliados e as contas aprovadas.
Este período em que as atividades estão sendo processadas é denominado:

A) ciclo orçamentário
B) exercício financeiro
C) execução orçamentária
D) programação financeira

QUESTÃO 03QUESTÃO 03QUESTÃO 03QUESTÃO 03QUESTÃO 03

Além do aspecto jurídico, a despesa orçamentária pode ser estudada de acordo com os seguintes
enfoques:

A) contábil e financeiro
B) econômico e financeiro
C) contábil e administrativo-legal
D) econômico e administrativo-legal

QUESTÃO 04QUESTÃO 04QUESTÃO 04QUESTÃO 04QUESTÃO 04

A diferença positiva entre as variações ativas e passivas do exercício financeiro é denominada:

A) ativo permanente
B) passivo a descoberto
C) patrimônio financeiro
D) resultado econômico de gestão
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QUESTÃO 05QUESTÃO 05QUESTÃO 05QUESTÃO 05QUESTÃO 05

Segundo o critério jurídico, os bens públicos classificados como bens de uso especial, ou do
patrimônio administrativo, possuem as seguintes características:

A) são onerosos
B) são inalienáveis
C) podem produzir renda
D) não podem ser inventariados

Responda às questões de números 6 a 8 com base na lei 8666, de
21/06/93, que regulamenta as normas para licitação e contratos da
administração pública.

QUESTÃO 06QUESTÃO 06QUESTÃO 06QUESTÃO 06QUESTÃO 06

Nesta lei, alienação é definida como:

A) reforma realizada por terceiros
B) construção realizada por execução direta
C) ampliação realizada por execução indireta
D) transferência de domínio de bens a terceiros

QUESTÃO 07QUESTÃO 07QUESTÃO 07QUESTÃO 07QUESTÃO 07

Consoante o artigo 15, as compras, sempre que possível, deverão ser processadas através do
seguinte sistema:

A) PEPS
B) UEPS
C) registro de preços
D) média ponderada móvel

QUESTÃO 08QUESTÃO 08QUESTÃO 08QUESTÃO 08QUESTÃO 08

De acordo com o artigo 18, na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação
limita-se à comprovação de recolhimento de quantia correspondente ao seguinte percentual
sobre a avaliação do imóvel:

A)   5%
B) 10%
C) 15%
D) 20%
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QUESTÃO 09QUESTÃO 09QUESTÃO 09QUESTÃO 09QUESTÃO 09

De acordo com os planos de contas voltados para contabilidade governamental, o registro de
todo o movimento ocorrido em virtude da movimentação econômica de bens e direitos faz
parte do sistema denominado:

A) financeiro
B) patrimonial
C) compensado
D) de resultados

QUESTÃO 10QUESTÃO 10QUESTÃO 10QUESTÃO 10QUESTÃO 10

As despesas públicas, no que se refere à regularidade de sua aplicação, podem ser desdobradas
em despesas do tipo:

A) fixas e variáveis
B) ordinárias e extraordinárias
C) orçamentárias e extra-orçamentárias
D) efetivas e por mutações patrimoniais

QUESTÃO 11QUESTÃO 11QUESTÃO 11QUESTÃO 11QUESTÃO 11

A prestação de contas dos órgãos da Administração Indireta deve conter um dos seguintes
elementos básicos:

A) balanço mensal da entidade, acompanhado da demonstração de resultados
B) parecer do órgão de controle externo sobre as contas, com os seus respectivos saldos

conciliados
C) parecer do órgão de controle externo sobre a veracidade do relatório mensal do

administrador
D) extratos bancários e respectiva conciliação dos saldos correspondentes ao último dia

útil do exercício financeiro

QUESTÃO 12QUESTÃO 12QUESTÃO 12QUESTÃO 12QUESTÃO 12

A elaboração do orçamento-programa abrange, em ordem cronológica, as seguintes etapas:

A) programação, projeto, orçamentação e planejamento
B) planejamento, programação, projeto e orçamentação
C) planejamento, orçamentação, projeto e programação
D) orçamentação, planejamento, programação e projeto
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QUESTÃO 13QUESTÃO 13QUESTÃO 13QUESTÃO 13QUESTÃO 13

Os estados brasileiros devem aplicar, no mínimo, 25% da receita resultante de impostos na
manutenção e desenvolvimento do ensino.
Esta norma não faz parte do princípio orçamentário denominado:

A) anualidade
B) exclusividade
C) universalidade
D) vinculação de receitas e despesas

Responda às questões de números 14 a 16, com base na Lei 4.320/64,
que estatui as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal.

QUESTÃO 14QUESTÃO 14QUESTÃO 14QUESTÃO 14QUESTÃO 14

O artigo 39 classifica a Dívida Ativa em:

A) permanente e tributária
B) permanente e financeira
C) tributária e não tributária
D) financeira e não tributária

QUESTÃO 15QUESTÃO 15QUESTÃO 15QUESTÃO 15QUESTÃO 15

O confronto entre as despesas e receitas previstas e as despesas e receitas realizadas, ao final
do exercício, é demonstrado no seguinte balanço:

A) financeiro
B) patrimonial
C) orçamentário
D) compensado

QUESTÃO 16QUESTÃO 16QUESTÃO 16QUESTÃO 16QUESTÃO 16

As dotações destinadas à manutenção de serviços anteriormente criados são classificadas como
despesas denominadas:

A) custeio
B) investimentos
C) inversões financeiras
D) transferências correntes
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QUESTÃO 17QUESTÃO 17QUESTÃO 17QUESTÃO 17QUESTÃO 17

As etapas de elaboração do orçamento, onde são fixadas as metas de arrecadação, bem como
os incrementos nas despesas, estão representadas pelo instrumento de planejamento
denominado:

A) plano plurianual
B) lei do orçamento anual
C) plano de investimentos
D) diretrizes orçamentárias

QUESTÃO 18QUESTÃO 18QUESTÃO 18QUESTÃO 18QUESTÃO 18

As operações de crédito e a alienação de bens imóveis são classificadas nas seguintes categorias
econômicas:

A) receitas correntes
B) receitas de capital
C) despesas correntes
D) despesas de capital

Responda às questões de números 19 e 20, com base na Lei de
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar no 101 de 4/5/2000, que regula
o exercício da gestão financeira e patrimonial do Poder Público.

QUESTÃO 19QUESTÃO 19QUESTÃO 19QUESTÃO 19QUESTÃO 19

O parágrafo 1o do artigo 5o estabelece que todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária
ou contratual, bem como as receitas que as atenderão, constarão da seguinte Lei:

A) orçamentária anual
B) plurianual de investimentos
C) de diretrizes orçamentárias
D) de abertura de créditos especiais

QUESTÃO 20QUESTÃO 20QUESTÃO 20QUESTÃO 20QUESTÃO 20

O processo operacional de planejamento e orçamento, que exige de cada administrador público
a fundamentação da necessidade dos recursos totais solicitados por meio da justificativa das
despesas, é denominado:

A) plano plurianual
B) orçamento anual
C) orçamento base zero
D) diretrizes orçamentárias
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QUESTÃO 21QUESTÃO 21QUESTÃO 21QUESTÃO 21QUESTÃO 21

Quanto à afetação patrimonial, as despesas públicas são divididas em:

A) correntes e de capital
B) ordinárias e extraordinárias
C) efetivas e de mutações patrimoniais
D) orçamentárias e extra-orçamentárias

QUESTÃO 22QUESTÃO 22QUESTÃO 22QUESTÃO 22QUESTÃO 22

A despesa realizada com a finalidade de atender ao custeio dos gastos necessários ao
funcionamento dos organismos do Estado e dos serviços públicos, objetivando o atendimento
da coletividade, obedece ao seguinte princípio orçamentário:

A) utilidade
B) legalidade
C) legitimidade
D) oportunidade

QUESTÃO 23QUESTÃO 23QUESTÃO 23QUESTÃO 23QUESTÃO 23

A arrecadação de receita tributária gera registro contábil nos seguintes sistemas:

A) patrimonial e financeiro
B) financeiro e orçamentário
C) patrimonial e compensado
D) orçamentário e compensado

QUESTÃO 24QUESTÃO 24QUESTÃO 24QUESTÃO 24QUESTÃO 24

O inventário compreende as seguintes fases:

A) levantamento, avaliação e mensuração
B) levantamento, arrolamento e avaliação
C) identificação, arrolamento e grupamento
D) identificação, grupamento e mensuração
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QUESTÃO 25QUESTÃO 25QUESTÃO 25QUESTÃO 25QUESTÃO 25

O cancelamento de restos a pagar é parte integrante da apuração do resultado denominada:

A) insubsistência ativa
B) superveniência ativa
C) insubsistência passiva
D) superveniência passiva

QUESTÃO 26QUESTÃO 26QUESTÃO 26QUESTÃO 26QUESTÃO 26

A despesa de aquisição de um veículo, no sistema financeiro, é processada pelo seguinte
lançamento de débito e crédito, respectivamente:

A) Débito: Veículos
Crédito: Bancos

B) Débito: Veículos
Crédito: Mutações Ativas

C) Débito: Despesas de Capital
Crédito: Bancos

D) Débito: Despesas de Capital
Crédito: Mutações Ativas

QUESTÃO 27QUESTÃO 27QUESTÃO 27QUESTÃO 27QUESTÃO 27

Os bens do almoxarifado do patrimônio das entidades de direito público são avaliados de
acordo com o seguinte critério:

A) valor de aquisição
B) atualização monetária
C) equivalência patrimonial
D) preço médio ponderado das compras

QUESTÃO 28QUESTÃO 28QUESTÃO 28QUESTÃO 28QUESTÃO 28

O procedimento pelo qual, dentro dos prazos fixados em lei, o responsável está obrigado, por
iniciativa pessoal, a comprovar, ante o órgão competente, a movimentação dos bens, numerários
e valores que lhe foram entregues ou confiados, chama-se:

A) tomada de contas
B) avaliação de contas
C) prestação de contas
D) auditoria das contas
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Responda às questões de números 29 a 37, com base na Lei no 287 de
04/12/79, que aprova o Código de Administração Financeira e
Contabilidade Pública do Estado do Rio de Janeiro.

QUESTÃO 29QUESTÃO 29QUESTÃO 29QUESTÃO 29QUESTÃO 29

As operações de crédito por antecipação da receita, constantes do orçamento em vigor, e que
se destinam a atender momentâneas insuficiências de numerário, são realizadas com base na
seguinte classificação da Receita:

A) orçamentária prevista
B) orçamentária realizada
C) extra-orçamentária prevista
D) extra-orçamentária realizada

QUESTÃO 30QUESTÃO 30QUESTÃO 30QUESTÃO 30QUESTÃO 30

O artigo 33, parágrafo 3o, estabelece que não constituirá item da receita orçamentária o seguinte
resultado:

A) déficit do orçamento capital
B) déficit do orçamento corrente
C) superávit do orçamento capital
D) superávit do orçamento corrente

QUESTÃO 31QUESTÃO 31QUESTÃO 31QUESTÃO 31QUESTÃO 31

A dívida fundada, quando decorrente do apelo ao crédito público e representada por apólices,
obrigações, cédulas ou títulos semelhantes, nominativos ou ao portador, de livre circulação e
cotação em bolsas do país, recebe a denominação de:

A) interna
B) flutuante
C) fundacional
D) consolidada
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QUESTÃO 32QUESTÃO 32QUESTÃO 32QUESTÃO 32QUESTÃO 32

As importâncias relativas a tributos, multas e créditos da Fazenda Pública, lançados mas não
cobrados ou não recolhidos no exercício de origem, constituem dívida classificada como:

A) ativa
B) passiva
C) pública
D) flutuante

QUESTÃO 33QUESTÃO 33QUESTÃO 33QUESTÃO 33QUESTÃO 33

As dotações destinadas à aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades
de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não configura aumento do capital, são
classificadas, no orçamento público, como:

A) investimentos
B) despesas correntes
C) inversões financeiras
D) transferências de capital

QUESTÃO 34QUESTÃO 34QUESTÃO 34QUESTÃO 34QUESTÃO 34

O artigo 35 estabelece que todos os desembolsos efetuados pelo Estado no atendimento dos
serviços e encargos assumidos no interesse geral da comunidade ou em decorrência de contratos
e outros instrumentos são classificados, no orçamento público, como:

A) receita
B) despesa
C) investimentos
D) transferências

QUESTÃO 35QUESTÃO 35QUESTÃO 35QUESTÃO 35QUESTÃO 35

Os créditos adicionais destinados às despesas para as quais não haja dotação orçamentária
específica são denominados:

A) especiais
B) ordinários
C) suplementares
D) extraordinários
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QUESTÃO 36QUESTÃO 36QUESTÃO 36QUESTÃO 36QUESTÃO 36

O ato do órgão competente ao verificar a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe é
devedora e inscrever o débito desta pessoa, é denominado:

A) empenho da despesa
B) lançamento da receita
C) arrecadação da receita
D) recolhimento do tributo

QUESTÃO 37QUESTÃO 37QUESTÃO 37QUESTÃO 37QUESTÃO 37

De acordo com o artigo 36, os investimentos e as inversões financeiras são consideradas como:

A) receitas de capital
B) receitas correntes
C) despesas correntes
D) despesas de capital

QUESTÃO 38QUESTÃO 38QUESTÃO 38QUESTÃO 38QUESTÃO 38

No exercício de um determinado ano, o Executivo recebe expediente do Tribunal de Justiça
informando que deve incluir no orçamento do ano seguinte o valor de R$ 50.000,00, relativo
ao pagamento de precatórios.
Esta operação deverá, pelo regime de competência, ensejar o seguinte lançamento contábil:

A) Débito: Variações Passivas
             Independentes da Execução Orçamentária    50.000,00
Crédito: Provisão para Precatórios a Pagar   50.000,00

B) Débito:  Variações Ativas
                     Independentes da Execução Orçamentária  50.000,00

Crédito: Contas a Pagar   50.000,00

C) Débito: Provisão para Precatórios a Pagar   50.000,00
Crédito: Variações Passivas

                     Independentes da Execução Orçamentária   50.000,00

D) Débito: Provisão para Precatórios a Receber   50.000,00
       Crédito: Variações Ativas
                     Independentes da Execução Orçamentária  50.000,00



11

���������	��
������	��������������

QUESTÃO 39QUESTÃO 39QUESTÃO 39QUESTÃO 39QUESTÃO 39

De acordo com artigo 4o do Decreto no 3.148/80, não faz parte das atribuições do controle
interno o seguinte procedimento:

A) verificação dos programas de trabalho e de sua execução
B) verificação da legalidade dos atos da execução orçamentária
C) aprovação do orçamento anual e dos adiantamentos concedidos
D) verificação da fidelidade funcional dos agentes e responsáveis por bens, numerário e

valores

QUESTÃO 40QUESTÃO 40QUESTÃO 40QUESTÃO 40QUESTÃO 40

As contas financeiras, que não integram o orçamento público, existentes no plano de contas
das entidades públicas, referem-se aos seguintes procedimentos administrativos:

A) cauções e fianças
B) multas e juros de mora
C) indenizações e restituições
D) impostos e contribuições de melhoria
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Questão 01Questão 01Questão 01Questão 01Questão 01

Observe os seguintes resultados:
R$

  Receitas Correntes Previstas            500
  Receitas Correntes Executadas         450
  Despesas Correntes Fixadas             500
  Despesas Correntes Executadas       300

  Receitas de Capital Previstas             200
  Receitas de Capital Executadas         100
  Despesas de Capital Previstas           200
  Despesas de Capital Executadas         85

Demonstre a apuração do resultado, determinando o respectivo resultado orçamentário.

QUESTÃO 02QUESTÃO 02QUESTÃO 02QUESTÃO 02QUESTÃO 02

Observe os seguintes resultados:
   R$

  Saldo do Exercício anterior                1.000
  Saldo para o Exercício seguinte          1.325
  Cancelamento de Restos a Pagar             20
  Depósitos de Diversas Origens                 5
  Inscrição de Restos a Pagar                      90

  Consignações                                            30
   Transferências Financeiras                       20
  Receita Arrecadada                                 400
  Despesa Realizada                                   200

Demonstre a apuração do resultado, determinando o resultado financeiro do exercício.
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QUESTÃO 03QUESTÃO 03QUESTÃO 03QUESTÃO 03QUESTÃO 03

Observe os seguintes resultados:
                                                                             R$
Receitas Orçamentárias                                     380

Mutação Patrimonial da Despesa:
     Aquisição de Bens                                         150
     Aquisição de Material de Consumo                  20
    Despesas Orçamentárias                               200
    Material de  Consumo                                   120

Demonstre e determine o resultado do balancete patrimonial.

QUESTÃO 04QUESTÃO 04QUESTÃO 04QUESTÃO 04QUESTÃO 04

Realize os seguintes lançamentos contábeis no sistema patrimonial:

A) incorporação de bem imóvel recebido em doação, no valor de R$ 70.000,00;
B) desincorporação de bens móveis por destruição, no valor de R$ 1.000,00;
C) inscrição na Dívida Ativa referente a impostos, no valor de R$ 20.000,00;
D) alienação de bem móvel pelo valor  de R$ 50.000,00 cujo custo histórico está registrado
       por R$30.000,00, sendo que o contador resolveu, antes da alienação, fazer a reavaliação
       do bem.

QUESTÃO 05QUESTÃO 05QUESTÃO 05QUESTÃO 05QUESTÃO 05

Considere a seguinte inscrição em Restos a Pagar não processados no valor de R$ 50.000,00,
referentes a Despesa de Capital decorrente da aquisição de bem imóvel.
Realize os correspondentes lançamentos contábeis no sistema orçamentário, financeiro e
patrimonial.
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